
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3235544 - RS (2026/0150612-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO MARCOS PEREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA FERNANDES - PR085064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. REGIME  PRISIONAL  INICIAL.
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E ANTECEDENTES NEGATIVOS.
PENA  INFERIOR  A  4  ANOS.  REGIME  FECHADO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial.
2.  O agravante sustenta interpretação ampliativa dos arts.  33 e 59 do Código Penal e afirma
inexistir gravidade concreta suficiente para afastar as regras gerais de individualização da pena,
com ofensa aos princípios da proporcionalidade e da individualização.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a multirreincidência específica e a valoração
negativa dos antecedentes constituem fundamentação idônea para a imposição do regime inicial
fechado quando a pena é inferior a 4 anos, à luz do art. 33, § 2º, “c”, e § 3º, do Código Penal, bem
como dos princípios da individualização e da proporcionalidade.

III. Razões de decidir
4.  A  reincidência  é  fundamento  idôneo  para  a  imposição  de  regime  prisional  mais  gravoso,
conforme previsão expressa do art. 33, § 2º, “c”, do Código Penal.
5. A valoração negativa de circunstância judicial e a reincidência autorizam a fixação de regime
inicial mais severo por força do art. 33, § 3º, do Código Penal, sem caracterizar bis in idem.
6. A multirreincidência específica e os antecedentes negativos evidenciam maior reprovabilidade
e necessidade de resposta penal mais rigorosa. Não existe desproporcionalidade ou ilegalidade na
decisão agravada, que se encontra alinhada à jurisprudência desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1. A reincidência,  especialmente a multirreincidência específica,  autoriza a fixação do regime
inicial fechado, ainda que a pena seja inferior a 4 anos, desde que presentes fundamentos idôneos.
2. A valoração negativa de antecedentes e demais circunstâncias judiciais pode justificar regime
prisional mais gravoso sem configurar bis in idem, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 33, § 2º, “c”; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 59
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp n. 2.179.561/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP),  Sexta Turma, julgado em  6/5/2025, DJEN de  9/5/2025; STJ, AgRg no
AREsp n. 2.870.076/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
8/4/2025, DJEN de  15/4/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.032.139/RS, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3235544 - RS (2026/0150612-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO MARCOS PEREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA FERNANDES - PR085064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. REGIME  PRISIONAL  INICIAL.
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E ANTECEDENTES NEGATIVOS.
PENA  INFERIOR  A  4  ANOS.  REGIME  FECHADO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

2.  O agravante sustenta interpretação ampliativa dos arts.  33 e 59 do Código Penal e afirma
inexistir gravidade concreta suficiente para afastar as regras gerais de individualização da pena,
com ofensa aos princípios da proporcionalidade e da individualização.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a multirreincidência específica e a valoração
negativa dos antecedentes constituem fundamentação idônea para a imposição do regime inicial
fechado quando a pena é inferior a 4 anos, à luz do art. 33, § 2º, “c”, e § 3º, do Código Penal, bem
como dos princípios da individualização e da proporcionalidade.

III. Razões de decidir

4.  A  reincidência  é  fundamento  idôneo  para  a  imposição  de  regime  prisional  mais  gravoso,
conforme previsão expressa do art. 33, § 2º, “c”, do Código Penal.

5. A valoração negativa de circunstância judicial e a reincidência autorizam a fixação de regime
inicial mais severo por força do art. 33, § 3º, do Código Penal, sem caracterizar bis in idem.
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6. A multirreincidência específica e os antecedentes negativos evidenciam maior reprovabilidade
e necessidade de resposta penal mais rigorosa. Não existe desproporcionalidade ou ilegalidade na
decisão agravada, que se encontra alinhada à jurisprudência desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A reincidência,  especialmente a multirreincidência específica,  autoriza a fixação do regime
inicial fechado, ainda que a pena seja inferior a 4 anos, desde que presentes fundamentos idôneos.
2. A valoração negativa de antecedentes e demais circunstâncias judiciais pode justificar regime
prisional mais gravoso sem configurar bis in idem, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 33, § 2º, “c”; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 59

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no REsp n. 2.179.561/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP),  Sexta Turma, julgado em  6/5/2025, DJEN de  9/5/2025; STJ, AgRg no
AREsp n. 2.870.076/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
8/4/2025, DJEN de  15/4/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.032.139/RS, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por JOAO  MARCOS  PEREIRA

FERNANDES contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento

ao recurso especial (e-STJ, fls. 360 - 364).

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão monocrática merece reforma, "pois

conferiu  interpretação  excessivamente  ampliativa  aos  artigos  33  e  59  do  CP,  admitindo  a

imposição do regime inicial fechado em hipótese que não revela gravidade concreta suficiente

para justificar o afastamento das regras gerais de individualização da pena." (e-STJ, fl. 371)

Argumenta  que  a  multirreincidência  específica  e  os  maus  antecedentes,  embora

reconhecidos, não são suficientes, por si sós, para justificar a imposição do regime mais gravoso,

especialmente  em  se  tratando  de  delito  praticado  sem  violência  ou  grave  ameaça  e  sem

circunstâncias concretas de excepcional gravidade. 

Afirma que a decisão recorrida esvazia a finalidade do art. 33, § 3º, do Código Penal

ao deixar de realizar análise individualizada das circunstâncias judiciais, valendo-se apenas de

condições pessoais do condenado, as quais já teriam sido consideradas na dosimetria da pena,

ocasionando  indevido  agravamento  sucessivo  da  resposta  penal  e  afronta  aos  princípios  da

proporcionalidade e da individualização da pena.
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Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a

julgamento colegiado, a fim de admitir e prover o recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

As alegações do agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada.

Conforme  destaquei  no  julgamento  monocrático,  não  há  desproporcionalidade  na

imposição de meio inicialmente mais gravoso para o desconto da reprimenda, pois, nada obstante

a  pena  ter  sido  fixada  em  montante  inferior  a  4  (quatro)  anos  de  reclusão,  o  recorrente  é

multirreincidente específico e foram avaliados negativamente os antecedentes, tratando-se de

fundamento apto para a fixação do regime inicial fechado. 

A  propósito,  confiram-se  os  argumentos  declinados  no  acórdão  a  respeito  do

regime prisional (e-STJ, fl. 292):

"Isso posto, conclui-se ser possível ao julgador, atentando-se às circunstâncias do caso
concreto, aplicar regime mais gravoso do que o previsto em face da quantidade de
pena  e  da  primariedade  ou  reincidência  da  parte  acusada,  desde  que  mediante
fundamentação idônea.
In casu, em que pese a pena privativa de liberdade da acusada tenha sido fixada em
patamar inferior a quatro anos, há de se considerar que foram sopesadas em desfavor
do  réu,  na  dosimetria, SETE  condenações  definitivas,  SEIS  delas  elas
caracterizadores  de  reincidência  específica  -  pois  com  trânsito  em  julgado
anterior aos fatos ora analisados -, tendo sido utilizadas duas delas na primeira
fase  de  dosimetria  da pena,  para valorar negativamente  os  seus  antecedentes
criminais.
Diante disso, justifica-se a manutenção de regime mais gravoso, no caso o fechado,
pois denota que as condenações pretéritas não tiveram o condão de frear o seu
ímpeto criminoso.  Assim,  no  caso  concreto,  a  fixação do regime fechado vai  ao
encontro do princípio da individualização da pena e se mostra necessária para fins de
prevenção e reprovação do crime." (grifou-se)

Como  se  sabe,  a  reincidência  é  fundamento  idôneo  para  imposição  de  regime

prisional mais gravoso, pois decorre da própria disposição contida no art. 33, § 2º, "c", do Código

Penal.

Ademais,  o  agravamento  do  regime  prisional  devido  à

circunstância  judicial  negativamente  valorada  decorre  de  disposição  expressa  de  lei,  não

caracterizando bis in idem, nos termos do §3º do art. 33 do Código Penal.

Ilustrativamente:

Documento eletrônico VDA58878990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 06/08/2026 09:20:16
Código de Controle do Documento: cb068b49-870b-4232-9eee-d0a18a8bb3d3



"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  MAUS  ANTECEDENTES  E
REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS
DE RECLUSÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso
especial, mantendo a condenação por tentativa de furto e o regime prisional fechado.
2. Fato relevante. O recorrente foi condenado por tentativa de furto de uma peça de
carne avaliada em R$78,50 (setenta e oito reais e cinquenta centavos), sendo portador
de maus antecedentes e reincidente em delitos contra o patrimônio.
3. Foi negada a aplicação do princípio da insignificância e mantido o regime fechado,
considerando a reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a reincidência impede a aplicação do princípio da
insignificância em caso de furto de bem de valor irrisório.
5. Outra questão é verificar a adequação do regime prisional fechado, levando em
conta a reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis.
III. Razões de decidir
6.  A habitualidade delitiva  do recorrente  justifica  a  não aplicação do princípio  da
insignificância, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.
7.  A  fixação  do  regime  prisional  fechado  é  adequada  devido  à  reincidência  e  às
circunstâncias judiciais desfavoráveis, em conformidade com o art. 33, § 2º, "c", e §
3º  do  Código  Penal,  ainda  que  a  pena  final  tenha  sido  estabelecida  em  patamar
inferior a 04 (quatro) anos de reclusão.
8.  A  decisão  impugnada  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior, não havendo argumentos novos que justifiquem sua reforma.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A reincidência e a habitualidade delitiva afastam a aplicação
do princípio da insignificância em virtude da maior ofensividade e da reprovabilidade
da conduta. 2. O regime prisional fechado é justificado pela reincidência e pelas
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  mesmo  quando  a  pena  é  inferior  a  04
(quatro) anos de reclusão.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, § 2º, 'c' e § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 894.650/SP, rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024; STJ, AgRg no
HC  n.  920.750/DF,  rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
16/10/2024, DJe 23/10/2024;
STJ, AgRg no REsp n.  2.074.116/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 02/10/2023, DJe de 05/10/2023."
(AgRg  no  REsp  n.  2.179.561/SP,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de
9/5/2025 - grifou-se)

"PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO  E
AFASTAMENTO  DAS  QUALIFICADORAS.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
NÃO  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  269/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do caderno
instrutório,  emergiram  elementos  suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas
fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime do
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artigo 155, §4º, incisos I e IV, do CP. Assim, rever os fundamentos utilizados pela
Corte de origem, para concluir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a
condenação ou, subsidiariamente, pelo afastamento das qualificadoras do rompimento
de obstáculo e do concurso de agentes, como requer a defesa, importa revolvimento
de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n.
7/STJ.
2. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética,
em  que  se  atribuem  pesos  absolutos  a  cada  uma  delas,  mas  sim  exercício  de
discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade
e, também, pelo elementar senso de justiça.
3. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência passaram a
reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento
na fração de 1/8  por  cada circunstância  judicial  negativamente  valorada,  a  incidir
sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo
penal  incriminador,  ou  de  1/6,  a  incidir  sobre  a  pena  mínima  (AgRg  no  HC  n.
800.983/SP,  Relator  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/5/2023, DJe de 22/5/2023.).
Precedentes.
4. Na hipótese em análise, houve a exasperação da reprimenda inicial em 4 meses e
24 dias, para o crime de furto qualificado (artigo 155, §4º, do CP - Pena - reclusão, de
dois  a  oito  anos),  em  razão  da  negativação  dos  antecedentes  e  da  qualificadora
subjacente,  o  que  representa  1/5  sobre  a  pena  mínima (2  anos),  o  que  se  mostra
razoável e proporcional, não merecendo reforma.
5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, embora a reprimenda corporal
tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 (quatro) anos, o regime inicial
fechado  encontra-se  justificado,  uma vez  que,  além da  reincidência,  houve  a
consideração de circunstâncias judiciais negativas (antecedentes e qualificadora
subjacente) para a exasperação da pena-base, não havendo falar, portanto, em afronta
ao enunciado n. 269/STJ.
6.  A  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos  não  é
socialmente recomendável, uma vez que, além de ser o acusado reincidente, possui
ainda circunstâncias judiciais negativas.
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no  AREsp n.  2.870.076/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 8/4/2025, DJEN de 15/4/2025 - grifou-se)

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. DESCAMINHO. PRETENSÃO  DE  REVISAR  NOVAMENTE  A
CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INADMISSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indeferiu liminarmente a impetração,
quando  utilizada  indevidamente  para  revisar  novamente  a  condenação  imposta  e
mantida pelas instâncias ordinárias, o que é inadmissível. Precedente.
2. Hipótese em que não há ilegalidade na fundamentação da decisão recorrida, que
considerou idônea  a  fixação  do  regime  inicial  fechado,  com  base  na
multirreincidência específica e na valoração negativa de circunstância judicial.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 1.032.139/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025 - grifou-se)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0150612-0 AREsp 3.235.544 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50018472620264047005  50246343220244047001

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO MARCOS PEREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA FERNANDES  - PR085064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MARCOS PEREIRA FERNANDES 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA FERNANDES  - PR085064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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